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SIMPÓSIO 28 
 

Modalidade de Realização: 

 

Presencial 

 

Simpósio: 

 

LIBERDADE DE EXPRESSÃO, DESINFORMAÇÃO E GOVERNAÇÃO DIGITAL: 

DESAFIOS PARA OS DIREITOS HUMANOS NA ERA ALGORÍTMICA 

 

Eixo Temático: 

 

7 - Direitos Humanos e Tecnologias; 

 

Coordenadores: 

 

Nome do Coordenador 1: Salvador Tarodo Soria 

Vinculação Institucional: Vice-reitor de Programação da Universidade Internacional 

Menéndez Pelayo (Espanha) / Professor Titular do Departamento de Direito Público da 

Universidade de León (Espanha). 

Resumo Curricular: Salvador Tarodo Soria é Professor Titular do Departamento de Direito 

Público da Universidade de León e Vice-Reitor de Programação da Universidade Internacional 

Menéndez Pelayo. Doutor em Direito. A sua investigação centra-se nos direitos fundamentais, 

na liberdade de consciência, na bioética e, mais recentemente, nos desafios jurídicos da 

digitalização, saúde digital, cibersegurança e inteligência artificial. Autor de mais de 50 

publicações científicas, dirigiu e participou em numerosos projetos nacionais e internacionais, 

sendo Investigador Principal em vários deles. Foi Decano da Faculdade de Direito da 

Universidade de León, Coordenador da Rede Ibero-Americana de Faculdades e Escolas de 

Direito e possui uma ampla trajetória internacional. 

 

Nome da Coordenadora 2: María González García 

Vinculação Institucional: Investigadora pré-doutoral em Direito Civil da Universidade de 

Valladolid (Espanha). 

Resumo Curricular: María González García é licenciada em Direito pela Universidade de 

León; no último ano do curso, foi bolseira da Bolsa de Colaboração concedida pelo Ministério 

da Educação; possui um mestrado em Direito Penal Internacional e Transnacional pela 

Universidade Internacional de La Rioja; e um mestrado em Direito da Cibersegurança e 

Ambiente Digital, pelo qual recebeu o prémio de excelência. Atualmente, está a elaborar a sua 

tese de doutoramento sobre «responsabilidade por produtos de saúde que incorporam 

inteligência artificial». Tem algumas publicações sobre o tema da sua tese e outros temas, tais 

como o consentimento informado de pessoas com deficiência; sucessão digital; transparência; 

identidade digital; contratação eletrónica; e propriedade intelectual. 

 

Linha(s) de debate (descrição do Simpósio): 
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1. Liberdades de expressão e de informação no ambiente digital: configuração, limites 

e desinformação. 

A digitalização do espaço público transformou substancialmente o conteúdo e o 

exercício das liberdades de expressão e de informação, enquanto pilares estruturais dos sistemas 

democráticos e do sistema internacional de direitos humanos. Neste contexto, a expansão da 

desinformação, a intermediação algorítmica e a concentração de poder nas plataformas digitais 

colocam desafios complexos no que diz respeito à delimitação dos seus limites legítimos, de 

acordo com os padrões de necessidade, proporcionalidade e legalidade. Esta linha propõe 

analisar, numa perspetiva jurídica e internacional, o impacto destes fenómenos na formação da 

opinião pública e na integridade do debate democrático. 

 

2. Transparência, acesso à informação pública, proteção de dados e governação digital. 

O desenvolvimento da administração digital e dos modelos de governo aberto exige 

articular de forma coerente os direitos de acesso à informação pública, à transparência e à 

participação com o direito fundamental à proteção de dados pessoais. A crescente utilização de 

tecnologias baseadas em dados e de sistemas automatizados pelos poderes públicos coloca 

desafios significativos em termos de prestação de contas, explicabilidade e controlo 

democrático. Este eixo aborda as tensões normativas entre publicidade e privacidade, bem como 

a necessidade de quadros regulamentares robustos que, em consonância com as normas 

internacionais de direitos humanos, garantam uma governação digital respeitadora da 

dignidade, da igualdade e do Estado de Direito. 

 

Idioma dos resumos que serão aceitos para apresentação: 
 

Português (X) 

Inglês (X) 

Francês (X) 

Espanhol (X) 

Italiano (X) 
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SYMPOSIUM 
 

Modality: 

 

In-person 

 

Symposium: 

 

FREEDOM OF EXPRESSION, DISINFORMATION AND DIGITAL GOVERNANCE: 

CHALLENGES FOR HUMAN RIGHTS IN THE ALGORITHMIC AGE 

 

Thematic area: 

 

7 – Human Rights and Technologies; 

 

Coordinators: 

 

Name of Coordinator 1: Salvador Tarodo Soria 

Institution: Vice-Rector for Academic Planning at the Menéndez Pelayo International 

University (Spain) / Associate Professor in the Department of Public Law at the University of 

León (Spain). 

Curricular Summary: Salvador Tarodo Soria is Associate Professor in the Department of 

Public Law at the University of León and Vice-Rector for Academic Planning at the Menéndez 

Pelayo International University. He holds a PhD in Law. His research focuses on fundamental 

rights, freedom of conscience, bioethics and, more recently, on the legal challenges of 

digitalisation, digital health, cybersecurity and artificial intelligence. Author of more than 50 

scientific publications, he has led and participated in numerous national and international 

research projects, serving as Principal Investigator in several of them. He has served as Dean 

of the Faculty of Law at the University of León, Coordinator of the Ibero-American Network 

of Faculties and Schools of Law, and has extensive international experience. 

 

Name of Coordinator 2: María González García 

Institution: Pre-doctoral researcher in civil law at the University of Valladolid (Spain) 

Curricular Summary: María González García holds a Bachelor’s degree in Law from the 

University of León; during her final year, she was awarded a Collaboration Grant by the 

Ministry of Education; she also holds a Master’s degree in International and Transnational 

Criminal Law from the International University of La Rioja; and a Master’s degree in 

Cybersecurity Law and the Digital Environment, for which she received an outstanding 

achievement award. She is currently working on her doctoral thesis on ‘liability for medical 

devices incorporating artificial intelligence’. She has published several papers on the subject of 

her thesis and on other topics such as informed consent for people with disabilities; digital 

succession; transparency; digital identity; electronic contracting; and, intellectual property. 

 

Line(s) of discussion (symposium description): 
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1. Freedom of expression and information in the digital environment: scope, limits and 

disinformation. 

The digitisation of the public sphere has substantially transformed the content and 

exercise of freedom of expression and information as structural pillars of democratic systems 

and the international human rights system. In this context, the spread of disinformation, 

algorithmic intermediation and the concentration of power on digital platforms pose complex 

challenges regarding the definition of their legitimate limits, in accordance with the standards 

of necessity, proportionality and legality. This strand proposes to analyse, from a legal and 

international perspective, the impact of these phenomena on the formation of public opinion 

and the integrity of democratic debate. 

 

2. Transparency, access to public information, data protection and digital governance. 

The development of digital administration and open government models requires the 

coherent articulation of the rights of access to public information, transparency and 

participation with the fundamental right to the protection of personal data. The growing use of 

data-driven technologies and automated systems by public authorities poses significant 

challenges in terms of accountability, explainability and democratic control. This strand 

addresses the regulatory tensions between openness and privacy, as well as the need for robust 

regulatory frameworks which, in line with international human rights standards, ensure digital 

governance that respects dignity, equality and the rule of law. 

 

Languages of abstracts that will be accepted for presentation: 
 

Portuguese (X) 

English (X) 

French (X) 

Spanish (X) 

Italian (X) 
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SIMPOSIO 
 

Tipo de implementación: 

 

En persona 

 

Simposio: 

 

LIBERTAD DE EXPRESIÓN, DESINFORMACIÓN Y GOBERNANZA DIGITAL: 

DESAFÍOS PARA LOS DERECHOS HUMANOS EN LA ERA ALGORÍTMICA 

 

Eje temático: 

 

7 – Derechos Humanos y Tecnologías; 

 

Coordinadores: 

 

Nombre del Coordinador 1: Salvador Tarodo Soria 

Vinculación Institucional: Vicerrector de Programación de la Universidad Internacional 

Menéndez Pelayo (España) / Profesor Titular del Departamento de Derecho Público de la 

Universidad de León (España). 

Resumen curricular: Salvador Tarodo Soria es Profesor Titular del Departamento de Derecho 

Público de la Universidad de León y Vicerrector de Programación de la Universidad 

Internacional Menéndez Pelayo. Doctor en Derecho. Su investigación se centra en derechos 

fundamentales, libertad de conciencia, bioética y, recientemente, en los retos jurídicos de la 

digitalización, salud digital, ciberseguridad e inteligencia artificial. Autor de más de 50 

publicaciones científicas, ha dirigido y participado en numerosos proyectos nacionales e 

internacionales, siendo Investigador Principal en varios de ellos. Ha sido Decano de la Facultad 

de Derecho de la Universidad de León, Coordinador de la Red Iberoamericana de Facultades y 

Escuelas de Derecho y cuenta con una amplia trayectoria internacional. 

 

Nombre de la Coordinadora 2: María González García 

Vinculación Institucional: Investigadora predoctoral en Derecho Civil de la Universidad de 

Valladolid (España). 

Resumen curricular: María González García es Licenciada en Derecho por la Universidad de 

León, durante el último curso fue beneficiaria de la Beca de Colaboración concedida por el 

Ministerio de Educación; Máster en Derecho Penal Internacional y Transnacional por la 

Universidad Internacional de La Rioja; Máster en Derecho de la Ciberseguridad y entorno 

digital, por el que recibió el premio extraordinario. Actualmente realiza su tesis doctoral sobre 

“responsabilidad de productos sanitarios que incorporan inteligencia artificial”. Tiene algunas 

publicaciones sobre el tema de su tesis y otros como consentimiento informado de personas con 

discapacidad; sucesión digital; transparencia; identidad digital; contratación electrónica; y, 

propiedad intelectual. 

 

Línea (s) de discusión (descripción del Simposio): 
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1. Libertades de expresión e información en el entorno digital: configuración, límites y 

desinformación. 

La digitalización del espacio público ha transformado sustancialmente el contenido y 

ejercicio de las libertades de expresión e información como pilares estructurales de los sistemas 

democráticos y del sistema internacional de derechos humanos. En este contexto, la expansión 

de la desinformación, la intermediación algorítmica y la concentración de poder en plataformas 

digitales plantean complejos desafíos en relación con la delimitación de sus límites legítimos, 

conforme a los estándares de necesidad, proporcionalidad y legalidad. Este eje propone 

analizar, desde una perspectiva jurídica e internacional, el impacto de estos fenómenos en la 

formación de la opinión pública y en la integridad del debate democrático.  

  

2. Transparencia, acceso a la información pública, protección de datos y gobernanza 

digital. 

El desarrollo de la administración digital y de los modelos de gobierno abierto exige 

articular de forma coherente los derechos de acceso a la información pública, la transparencia 

y la participación, con el derecho fundamental a la protección de datos personales. La creciente 

utilización de tecnologías basadas en datos y sistemas automatizados por los poderes públicos 

plantea retos significativos en términos de rendición de cuentas, explicabilidad y control 

democrático. Este eje aborda las tensiones normativas entre publicidad y privacidad, así como 

la necesidad de marcos regulatorios robustos que, en consonancia con los estándares 

internacionales de derechos humanos, garanticen una gobernanza digital respetuosa con la 

dignidad, la igualdad y el Estado de Derecho. 

 

Idioma de los resúmenes que serán aceptados para la presentación: 
 

Portugués (X) 

Inglés (X) 

Francés (X) 

Español (X) 

Italiano (X) 


